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RESUMO 
Este trabalho constitui-se na análise duma pesquisa 
em que se investigou as condições sócio-econômicas de 
mulheres pertencentes a uma comunidade periférica de 
Porto Alegre, na faixa etária dos 15 aos 44 anos, relacio-
nando estas condições com o comportamento reprodutivo. 
UNITERMOS: mulheres. condições sócio-econômicas, 
comportamento reprodutivo. 
1 INTRODUÇÃO 
Este trabalho corresponde à etapa inicial de uma pes-
quisa acerca do comportamento reprodutivo de mulheres 
de uma comunidade periférica de Porto Alegre. 
A proposta de se fazer tal pesquisa surgiu da solici-
tação de uma liderança daquela comunidade, preocupada 
com as freqüentes gravidezes em mulheres usuárias de mé-
todos anticoncepcionais. Isso veio ao encontro do desejo 
das autoras de conhecer e vivenciar in loco a realidade da 
população, pois praticamente a formação profissional de 
um enfermeiro acontece dentro de instituição hospitalar 
que, por sua natureza, tem como finalidade precípua a cura 
das doenças e onde o indivíduo lá inter~do encontra-se, 
obviamente, deslocado do seu meio. 
É fundamental que toda ação em saúde seja precedi-
da de um conhecimento sobre as condições concretas em 
que vive a população. Pimonte {1977) enumera como sen-
do o primeiro passo para as programações de saúde o co-
nhecimento da realidade local e temporal, com base no le-
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ABSTRACT 
This work is based on the analysis of a research where 
the socioeconomic conditions of women, with ages ranging 
from 15 to 44 years old, living in a community situated in the 
outskirts of Porto Alegre, were investigated. A relation was 
established between those conditions and lhe reproductive 
bahavior of the subjects. 
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vantamento das características sócio-econômicas e cultu-
rais da comunidade e na identificação das barreiras que in-
terferem nas mudanças de comportamento dos indivíduos. 
O conhecimento do perfil de uma comunidade é im-
prescindível para que as ações de saúde sejam realmente 
eficazes, pois sabe-se que os aspectos estruturais da so-
ciedade, bem como a adoção de condutas inadequadas 
para o meio, são determinantes das condições de saúde 
(OMS, 1983). As condições de vida não são causas de 
saúde, elas fazem parte do que se entende por saúde. Du-
puy (1980, p.42, 49) salienta que "nada prova que as desi-
gualdades de saúde sejam o reflexo das desigualdades de 
consumo médico; pelo contrário, elas são essencialmente a 
manifestação de desigualdades das condições de vida, to-
madas no sentido mais amplo". 
Quando se analisa a questão do planejámento fami-
liar, segundo a perspectiva de Dupuy {1980) e frente à si-
tuação brasileira, são encontrados pontos de referência que 
permitem compreender esta questão dentro de uma di-
mensão mais abrangente. 
O agravamento da crise econômica propiciou a dis-
cussão da relação entre a questão do crescimento demo-
gráfico e do aumento da pobreza {Murare, 1983; Guerte-
chin, 1987). O sistema dominante "se coloca num impasse: 
ou se reestrutura para poder responder a estes desafios da 
população que cresce em ritmo cada vez mais acelerado, 
ou tenta controlar a natalidade a nível nacional e internacio-
nal para poder sobreviver" (Murare, 1983, p.20). 
Para Guertechin {1987, p.28), "o governo e as elites 
dominantes tentam resolver a crise social profunda (cujo 
sintoma é o crescimento populacional elevado) através de 
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um controle da natalidade (embora ainda não explícito), ba-
seando-se apenas na variável 'fecundidade' afastando-se 
da realidade vivida pelas populações". 
Por outro lado, é importante ressaltar que ao se ob-
servar a distribuição da população mundial, nota-se que 
nem sempre as áreas mais povoadas, de maior concen-
tração demográfica, são aquelas que apresentam proble-
mas de pobreza e altas taxas de mortalidade. Tampouco a 
melhoria da qualidade de vida em outros países é de-
corrência de uma política de planejamento familiar, mas sim 
de profundas reformas econômicas e sociais que objetiva-
ram a formação de uma sociedade mais igualitária. 
No Brasil, observa-se uma prática de planejamento 
familiar em função da idade da mulher e do número de fi-
lhos. As classes alta e média com mais oportunidades de 
planejamento familiar, logo maior acesso aos métodos anti-
concepcionais, têm mais facilidade de controle sobre o nú-
mero de filhos desejado. Para as classes populares as 
oportunidades de planejar a famnia são menores, bem co-
mo o acesso aos diferentes métodos anticoncepcionais os 
quais lhes são mais restritos em função de fatores culturais 
e econômicos (Guertechin, 1987). 
Segundo Leibenstein (1957, apud Guertechin, 1987, 
p.26-27) "uma baixa renda torna impossível uma prática efe-
tiva de qualquer controle de natalidade 'livremente escolhi-
da"'. 
Com relação ao planejamento familiar, na medida em 
que é negado o contexto estrutural que geram as políticas 
governamentais, tornam-se "difícil articular os interesses 
das famílias (no plano individual) e os interesses do país 
(no plano coletivo) " (Nation Unies, 1978, apud Guertechin, 
1987, p.27). 
Acreditam as autoras que o conceito de planejamento 
familiar é mais abrangente do que a simples escolha de mé-
todos anticoncepcionais: a discussão entre o casal sobre 
número de filhos envolve também a questão da mulher e da 
sexualidade, além de condições de moradia, saneamento, 
trabalho, educação, lazer, etc.; enf'm, qualidade de vida. 
Outro ponto que amplia a discussão sobre planeja-
mento familiar e a gestação em ado'escentes, fato que vem 
aumentando nos últimos anos. Simões e Oliveira (1988, 
p.39), sugerem que o aumento paulatino da participação 
das mulheres mais jovens nos eventos reprodutivos explica 
o fenômeno da diminuição da idade média da fecundidade, 
que vem se registrando no período estudado pelos autores. 
Para Chelala (1988), esta questão está relacionada 
não só com as políticas populacionais dos governos, mas 
também com a disponibilidade e eficácia dos programas de 
aconselhamento, educação e emprego destinados a jo-
vens. 
Desta forma, é importante que se comece este estudo 
abordando alguns aspectos sócio-econômicos que podem 
influir na vida reprodutiva, uma vez que o uso da anticon-
cepção é influenciado pelo meio onde a mulher está inseri-
da. Sendo assim, o objetivo do presente estudo é o de ca-
racterizar as condições sócio-econômicas e o comporta-
mento reprodutivo das mulheres de uma comunidade da 
periferia de Porto Alegre. 
2 METODOLOGIA 
A área estudada corresponde a do Morro da Cruz, re-
6 
Oliveira, M. R. et ai 
gião leste de Porto Alegre, AS. A população deste local, 
uma comunidade de cerca de nove mil pessoas, caracteri-
za-se por baixa renda familiar e baixo grau de escolaridade 
e, no geral, por precárias condições de moradia e sanea-
mento básico e apresenta áreas de diffcil acesso. 
2.1 A amost ra 
A amostra foi constituída de 308 mulheres, em fase 
reprodutiva, isto é, foi considerada para este trabalho a faixa 
etária dos 15 aos 44 anos, em atividade sexual e não grávi-
das. Este número representa 14,5% da população de mu-
lheres estimadas da área do estudo. 
A amostra foi estratificada por faixa etária, por setor 
censitário, mantendo a proporcionalidade e a distribuição 
apresentada pela população em cada setor. 
O tamanho da amostra foi calculado com base nos 
dados fornecidos pela Unidade Sanitária Murialdo, a unida-
de de saúde da comunidade, numa projeção feita sobre o 
censo de 1980, usando a taxa de crescimento populacional 
de Porto Alegre. 
2.2 A coleta de dados 
A coleta de dados foi realizada entre abril de 1989 e 
janeiro de 1990. 
Utilizou-se um mapa setorizado fornecido pela Unida-
de Sanitária Murialdo, acrescido de ruas e becos, tendo si-
do todos percorridos para o sorteio dos domicílios. 
As entrevistas foram realizadas por três das pesquisa-
doras com o auxílio de três estudantes do curso de gra-
duação em enfermagem, todas previamente treinadas. 
Foram estabelecidos, para garantir a aleatoriedade, os 
critérios que são especificados a seguir: entrevistas em 
ambos os turnos (manhã e tarde), durante a semana, fins-
de-semana e feriados; uma entrevista de quatro domicílios, 
com alternância de lados, iniciando-se pela primeira casa à 
direita da rua; havendo mais de uma mulher no domicílio 
sorteado, obedecia-se à ordem alfabética de nome. Na 
ausência de sujeito adequado à amostra, passava-se à ca-
sa imediatamente seguinte, continuando a contagem, 
usando como referência a casa inicialmente sorteada. Após 
atingido o número pré-definido de entrevistas nas faixas éta-
rias correspondentes, estas mulheres eram excluídas, pas-
sando-se ao domicílio seguinte; não havendo ninguém na 
casa, retornava-se em outro momento. 
2.3 O instrumento de pesquisa 
Foi aplicado um formulário estruturado com questões 
abertas e fechadas, composto das seguintes partes: dados 
demográficos, dados referentes à vida reprodutiva atual e 
anterior e dados referentes à anticoncepção atual e anterior. 
Como testagem do instrumento e critérios para a cole-
ta de dados, realizou-se como plano piloto trinta entrevistas 
(mais ou menos 10% da amostra), com o objetivo de verifi -
car a compreensão das respondentes a respeito das per-
guntas e de testar a operacionalidaae do instrumento. Após 
esta testagem o formulário sofreu reestruturação, chegando 
à sua forma definitiva. 
2.4 Compilação dos dados e tratamento 
estatíst ico 
Os dados foram processados com auxílio de compu-
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tador e os resultados inicialmente apresentados em tabelas 
e gráficos, em seus valores absolutos e percentuais. Para 
verificar a associação entre as variáveis, foi utilizado o teste 
do X2 (quiquadrado) e as diferenças medidas através da 
análise de variância (Duncan) numa significância estatística 
ao nível de 5% (ce~o.05). 
3 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
A análise dos dados consta de duas seções: na pri-
meira procede-se à análise descritiva das características 
sócio-econômico e reprodutivas das mulheres que fizeram 
parte do estudo; na segunda desenvolve-se a análise das 
relações entre as variáveis sócio-econômicas e a variável 
reprodutiva. 
3.1 Características sócio-econômicas 
As idades predominantes ficaram na faixa etária dos 
20 aos 29 anos (43, 18%). 
Os percentuais encontrados se assemelham aos es-
perados pela projeção, exceto na faixa etária dos 15 aos 19 
anos, em que o percentual encontrado (22,35%) foi menor 
do que o esperado. 
Acredita-se que essa diferença talvez se deva à difi-
culdade das adolescentes em assumir que são sexualmen-
te ativas, principalmente quando existe o medo de que a 
família descubra. Descarta-se a hipótese destas adolescen-
tes estarem trabalhando no momento da entrevista, já que a 
coleta dos dados foi realizada em horários e dias diferentes, 
inclusive nos fins-de-semana e feriados. 
Quanto ao estado civil das respondentes, foi encon-
trado maior percentual de mulheres casadas: 57,47% (177) 
e com companheiro fixo: 29,87% (92), sendo que a soma 
dos dois grupos, isto é, das que vivem maritalmente, 
abrange 87,34% da amostra. 
Quando analisada a questão da ocupação das entre-
vistadas, obseNa-se que grande parte delas não faz parte 
da população economicamente ativa, pois são mulheres 
que trabalham em casa, sem remuneração. 
Das entrevistadas 54,87% (169) não exerce atividade 
remunerada, o que leva a se fazer algumas considerações 
em torno da indagação: este significativo grupo de 54,87% 
da amostra não tem atividade remunerada por quê? Veja-se 
certas respostas possíveis. Se poderia apontar para uma 
acomodação frente à própria condição social, econômica e 
cultural, acomodação esta que não as leva a questionar 
suas vid.as ou tentar modificar sua participação na socieda-
de. De outra forma, poder-se-ia considerar esta como uma 
opção consciente com vistas a permanecer em casa cui-
dando dos filhos e nas atividades do lar. Quem sabe, aliada 
a esta última hipótese não estaria a questão financeira: es-
tas mulheres, pela falta de estudo ou de qualquer qualifi-
cação profissional, conseguiram apenas trabalhos para os 
quais são oferecidos baixos salários, o que não produziria 
atração maior, sendo para elas preferível permanecer nas 
atividades do lar. Por fim, uma outra possibilidade que se 
poderia sublinhar diz respeito ao reduzido número de cre-
ches para esta população, o que viria de encontro a uma 
eventual disponibilidade para o trabalho remunerado. 
Quanto às demais entrevistadas, nota-se uma predo-
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minância da atividade "prestação de seNiços", com 36,36% 
(112), sendo que deste grupo fazem parte as faxineiras e 
empregadas domésticas, o mais representativo da atividade 
"prestação de seNiços". 
Entre estas mulheres que exercem atividade como fa-
xineira, muitas relatam que se tratavam de trabalhos es-
porádicos, ou seja, desprovidos daquele compromisso de 
sair para trabalhar todos os dias. Desta forma, por não pos-
suírem carteira profissional assinada, não têm acesso aos 
benefícios decorrentes desse vínculo. 
Essas atividades mais citadas podem ser considera-
das como extensão do próprio lar, na medida em que é 
uma repetição dos afazeres domésticos socialmente dele-
gados à mulher. 
Quando se analisa a questão da ocupação - do lar ou 
em atividades de sub-emprego - relacionando-a com a es-
colaridade, pode-se constatar o baixo nível de escolaridade 
desta mulher. No que diz respeito à escolaridade, predomi-
nam as mulheres que não concluíram o 1° grau, com 
69,80% (215). Chama atenção que 9,42% (29) das entrevis-
tadas são analfabetas e que apenas 2,60% (8) têm o 2° grau 
completo. 
O baixo grau de escolaridade da maioria das entrevis-
tadas limita sua colocação no mercado de trabalho e, con-
seqüentemente, sua renda, além de dificultar o acesso a ou-
tros conhecimentos entre os quais os que dizem respeito à 
sua saúde e ao seu corpo. 
Quanto à renda familiar, entre as 271 entrevistadas, 37 
não souberam dizer a renda familiar. 
A maior parte das entrevistadas: 57,20% (155) vive 
com mais de dois salários mínimos. No entanto, um percen-
tual expressivo (42,80%) tem renda inferior a dois salários 
mínimos, o que representa uma condição de "quase misé-
ria", com conseqüências imensuráveis para sua condição 
de ser humano. 
Outro fato que merece destaque quanto à renda fami-
liar, é que 12,01% (37) das entrevistadas não sabe informar 
a renda familiar; cabe notar que muitas delas são responsá-
veis pela administração do lar mas desconhecem, no entan-
to, o quanto dispõem para o provimento da família. 
3.2 Características reprodutivas 
3.2.1 Sobre o início das relações sexuais e a 
idade em que começou a primeira gravidez 
Entre as mulheres entrevistadas 82,68% tiveram a pri-
meira relação sexual na adolescência até os 19 anos. Vale 
ressaltar que 11,44% iniciaram a vida sexual antes dos 15 
anos. 
Cabe ainda destacar que o Centro Materno Infantil de 
Planejamento Familiar, no seu relatório preliminar sobre 
saúde reprodutiva do jovem na cidade de São Paulo (1988), 
encontrou valores semelhantes para as mesmas faixas etá-
rias: 15 a 19 anos com 74,30% e com idade inferior ou igual 
a 14 anos 11.40%. 
Com relação ao primeiro filho 59,6% das entrevistadas 
o tiveram na adolescência e dentre estas 4,44% com idade 
igual ou inferior a 14 anos. 
Com relação à idade atual e à média de idade ao ter c 
primeiro filho, obseNa-se médias diferentes por faixa etária. 
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TABELA 1 
Distribuição das mulheres entrevistadas segundo a idade 
atual e a média de idade com que tiveram o primeiro filho. 
Idade Atual (Anos) 
entre 15 e 19 
entre 20 e 24 
entre 25 e 29 
entre 30 e 34 
entre 35 e 39 
entre 40 e 44 
Média de Idade ao ter o primeiro filho 
15,7 
17,7 
20,0 
19,8 
20,6 
19,7 
Vê-se, pela tabela 1, que as mulheres atualmente com 
até 24 anos, tiveram seus filhos mais precocemente do que 
aquelas que agora têm idade superior a 25 anos. 
Nesta amostra, a tendência entre as entrevistas está 
sendo a de ter os filhos mais precocemente. Isto foi confir-
mado através da análise de variância que demonstrou que 
nas primeiras duas faixas etárias a média de idade ao ter o 
primeiro filho foi significativamente menor que nas demais 
faixas etárias, que são homogêneas entre si. 
Estas adolescentes grávidas, solteiras ou casadas, 
passaram por situações que diferem, entre outras, pelo 
apoio ou não do pai da criança e da família. Mas, em ambas 
as situações, deparam-se com a responsabilidade de cui-
dar de uma criança, numa fase da vida em que elas ainda 
estão buscando sua identidade. 
As gestações que ocorrem na adolescência geralmen-
te não são planejadas, podendo por isto comprometer o fu-
turo da mãe e de seu filho, especialmente se são pertencen-
tes as camadas de mais baixo nível sócio-econômico. 
Seria importante sublinhar aqui os motivos apontados 
pelas entrevistadas para aquela gravidez na adolescência. 
Algumas delas afirmaram que a gravidez aconteceu pelo fa-
to de elas acreditarem que nas primeiras relações sexuais a 
gravidez não poderia acontecer. Outro grupo afirmou que a 
gravidez surgiu como fruto duma relação sexual que ocor-
rei.J inopinadamente, sem que elas estivessem esperando 
por esta relação naquele momento. Outro grupo significati-
vo disse pensar que não engravidariam por não terem ainda 
idade para tanto. Finalmente, algumas afirmaram que a gra-
videz aconteceu por desconhecerem métodos anticoncep-
cionais. Tais depoimentos coincidem com o que aparece 
referido a respeito por Chelala (1988). Segundo este autor, 
adolescentes que se iniciam nas relações sexuais têm des-
conhecimento de métodos anticoncepcionais, crêem que 
são muito jovens para engravidar e dizem que pensavam 
ser as relações pouco freqüentes para ocasionar a gravi-
dez. 
No relatório preliminar da investigação sobre saúde 
reprodutiva do jovem na cidade de São Paulo (Centro Ma-
terno Infantil do Planejamento Familiar, 1988) as razões 
mais ci tadas para a não utilização de método anticoncep-
cional na primeira relação sexual foram: a) não esperava ter 
relações sexuais naquele momento; b) não conhecia ne-
nhum método anticoncepcional; c) não se preocupava com 
isso ou queria engravidar. 
As razões semelhantes encontradas nos três estudos 
ajudam a entender o comportamento da adolescente frente 
à primeira relação sexual. 
8 
Oliveira, M. R. et ai 
A precocidade das gestações associa-se posterior-
mente com abandono da escola, trabalho de menor prestí-
gio e baixa remuneração, além de tornarem-se dependentes 
economicamente da família ou do companheiro (Santos, 
1987; Card, Wise, 1978). Chelala (1988) coloca que a gravi-
dez prematura tem tendência de perpetuar situações de 
pobreza, chamada também "entrada para o ciclo da pobre-
za". 
É importante destacar que as mulheres entrevistadas 
enquadram-se nessas características, embora não se possa 
determinar se foram as gestações precoces que influíram 
no grau de escolaridade e na ocupação ou estes já estavam 
definidos anteriormente à gestação. 
3.2.2 Número de gestações 
Na população estudada ocorreram 919 gestações, 
destas 101 resultaram em aborto. Verificou-se a ocorrência 
de gestações de acordo com a faixa etária, mas em 14 ges-
tações não havia certeza sobre a idade da ocorrência. 
Na faixa dos 20-29 anos aconteceu o maior número 
de gestações. Esta faixa etária é considerada pela OMS 
(1976) como a idade ideal da procriação pela redução da 
morbi-mortalidade materna, fetal e infantil, bem como das 
complicações obstétricas. Na medida em que avançam as 
idades o número de gestações decresce acentuadamente. 
É ainda de se salientar o alto índice de gestações que 
ocorreram antes dos 20 anos 232 (28,86%), pelas con-
seqüências que acarretam e que já foram antes discutidas. 
Quanto ao número de filhos vivos, 62,33% (192) das 
entrevistadas têm até três filhos, 10,07% (31} têm mais de 
seis filhos e 12,34% (38) não têm filhos. 
Com relação ao número de filhos mortos com menos 
de um ano de idade, 10,38% (32) relataram uma ocorrência, 
sendo que 1,62% (5) tiveram mais de um filho morto nessa 
faixa etária. Estes dados não refletem a mortalidade infantil 
da área, pois não foram utilizados os critérios de cálculo 
deste índice. 
A média de fecundidade por mulher foi de 2,98, a mé-
dia de paridade foi de 2,65 e a média de filhos vivos 2,51. O 
decréscimo da taxa de paridade com relação ao da fecun-
didade indica os abortos ocorridos; já o decréscimo da taxa 
de filhos vivos para paridade mostra que houve casos de 
morte de crianças, independente da faixa etária. 
A média de fecundidade encontrada, de 2,98, está le-
vemente acima da taxa de fecundida total da região sul na 
zona urbana, de 2,79, segundo IBGE (1988). 
A média de filhos torna-se significativa quando se leva 
em conta a baixa renda familiar (um a dois SM). A renda per 
capita é mínima para o número de pessoas que compõem 
cada família (aproximadamente cinco pessoas) para suprir 
as necessidades de moradia, alimentação, transporte, saú-
de, lazer, etc. 
Nos últimos anos vem sendo observado um declínio 
da fecundidade no Brasil, tanto em populações de ·áreas 
urbanas como de áreas rurais, na medida em que foram in-
tegradas pela hegemonia do assalariamento e pelas novas 
relações de mercado que controlam a capacidade e o tipo 
de consumo do indivíduo. Sendo assim, o consumo e a re-
produção da força de trabalho influenciarão na decisão 
quanto ao tamanho da famflia (Simões, Oliveira, 1988). 
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No Brasil os dados disponíveis sobre o aborto não 
são esclarecedores, mas ele pode ser relacionado às con-
dições de vida das mulheres. 
NestÇ~ pesquisa foi constatado, junto às mulheres en-
trevistadas, um total de 101 abortamentos, o que representa 
13% das gestações investigadas. As 69 mulheres com 
história de aborto representam 22,4% do total das entrevis-
tadas. 
Dentre as 66 mulheres com história de aborto, consta-
ta-se, que 34,85% relataram que o primeiro aborto aconte-
ceu entre 20 e 24 anos de idade, enquanto que 27,27% 
abortaram pela primeira vez ainda durante a adolescência. 
Já o percentual de mulheres que disseram ter acontecido o 
primeiro aborto após os 29 anos é de 16,67%. Tal número 
pode ser associado à diminuição no número de gestações 
que se verifica, a partir desta idade. 
Na análise de todos os abortos ocorridos com as en-
trevistadas, constata-se, que do total de 98 casos, 18,37% 
(18) foram provocados e 81,63% (80) foram espontâneos. 
Mais da metade dos abortos provocados, 61%, acontece-
ram entre os 15 e os 24 anos, nenhum após os 40 anos. 
Quanto aos espontâneos a distribuição se mostrou mais 
homogênea até a faixa dos 34 anos. 
As causas dos abortos espontâneos estão ligadas a 
anomalias congênitas do feto ou placenta, às condições de 
saúde da mulher e à precária assistência pré-natal, tudo 
ainda agravado pelas condições sócio-econômicas {Kiei-
man, 1972). 
Diferentes são os motivos que levaram cada uma des-
tas mulheres que provocaram o aborto a tomar tal atitude. 
No entanto, inequivocamente se pode pensar que o princi-
pal fator determinante da interrupção intencional da gravi-
dez é a falta de condições econômicas para manter o filho. 
O fato de o aborto provocado ser considerado ilegal 
nos leva a assinalar a possibilidade dele ter sido mascarado 
como espontâneo. Em alguns casos, a questão do aborto 
foi a última parte da entrevista, onde já havia uma relativa in-
teração entre a entrevistada e a entrevistadora. Este fato 
poderia ter gerado duas atitudes contraditórias: a negação 
do aborto provocado ou uma abertura para que ele pudes-
se ser assumido. 
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4 ANÁLISE DAS ASSOCIAÇÕES ENTRE AS 
VARIÁVEIS 
Passa-se aqui à análise das associações entre algu-
mas variáveis que podem atuar sobre o comportamento re-
produtivo das mulheres entrevistadas. 
As variáveis foram escolhidas com base na visão que 
as autoras têm do processo de saúde e sua relação com o 
modo de inserção do indivíduo na sociedade. 
4.1 Relação entre o número de fílh os e a 
ocupação da mãe 
Ao se analisar esta relação, constata-se que não exis-
te associação entre as duas variáveis. Quer dizer, a ocu-
pação pode não interferir no número de fi lhos destas mu-
lheres. 
4.2 Re lação entre ocupação e renda familiar 
Não houve associação entre estas duas variáveis, in-
dicando que nesta amostra o trabalho da mulher não vai 
aumentar significativamente a renda da família. 
4 .3 Relação entre renda familiar e número de 
f i lh os 
Não houve associação entre estas duas variáveis, in-
dicando que naquela população a renda familiar não interfe-
re na quantidade de filhos que as entrevistadas têm. Contra-
riando outros autores que apresentam a renda familiar co-
mo fator limitante do número de filhos (Guertechin, 1978; 
Simões, Oliveira, 1988). 
4.4 Re lação entre escolaridade e número de 
filhos 
Na medida em que vai aumentando o grau de escola-
ridade, vai diminuindo o número de filhos, mostrando que 
existe, neste caso, uma forte associação {p-<.0,01) entre es-
sas duas variáveis. Confirmando, aliás, uma tendência que 
é apresentada em alguns trabalhos (BEMFAM, 1986; Guer-
techin, 1987). 
TABELA 2 
Relação entre a escolaridade das mulheres e o número de filhos 
ESCOLARIDADE ANALFABETA 1° GRAU 1° GRAU 2° GRAU 
LÊ ESCREVE INCOMPLETO COMPLETO INCOMPLETO TOTAL 
N° DE FILHOS n % n % n % n % 
o 5 11,90 19 8,83 4 13,79 10 45,45 38 
1 9 21 ,42 52 24,18 5 17,24 7 31,81 73 
2 3 7,14 51 23,72 11 37,93 4 18,18 69 
3 6 14,28 39 18,13 4 13,79 1 4,54 50 
+ que4 19 45,23 54 25,1 1 5 17,24 78 
TOTAL 42 100 215 100 29 100 22 100 308 
X2 = 46.2485 gl = 12 p<0,01 
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4.5 Relação entre a Idade ao ter o primeiro filho 
e o número de filhos que t iveram 
posteriormente. 
TABELA3 
Relação entre a idade ao ter o primeiro filho e o 
número de filhos 
NÚMERO 
IDADE DA PRIMEIRA GESTAÇÃO 
MENOS 20 ANOS MAIS 20 ANOS TOTAL 
DE FILHOS n % n % 
36 21,42 21 20,79 57 
2 31 18,46 36 35,64 67 
3 32 19,04 14 13,86 46 
4 20 11,90 14 13,86 34 
5 13 7,74 6 5,94 19 
6 13 7,74 6 5,94 19 
7 13 7,74 1 1,00 14 
8 10 5,96 3 2,97 13 
TOTAL 168 100 101 100 269 
X2 = 15.9449 gl = 7 p<0.01 
As entrevistadas que tiveram o primeiro filho antes dos 
20 anos têm mais filhos que as que tiveram o primeiro filho 
depois desta idade. Esta associação (p<0,01) coloca a 
idade precoce como um dos fatores que determina a quan-
tidade de filhos que essas mulheres têm. 
A precocidade das gestações coloca a adolescente 
frente ao papel de mãe, que é desempenhado enquanto 
são postos de lado outros papéis que ela poderia assumir. 
A permanência dos fatores que levaram a adolescente à 
maternidade nessa etapa de vida também pode ser a causa 
de outras gestações no futuro .. 
5 CONCLUSÕES 
Quanto às características sócio-econômicas das 308 
mulheres sexualmente ativas estudadas na comunidade do 
Morro da Cruz, Porto Alegre, 43,18% (133) pertenciam à fai-
xa etária dos 20 aos 29 anos, 54,87% (169) tinham ativida-
des apenas no lar, 69,80% (215) com escolaridade corres-
pondente ao primeiro grau incompleto e 42,80% (116) vi-
vendo com renda familiar mensal inferior a dois salários mí-
nimos. 
Quanto às características reprodutivas, o estudo mos-
tra que 82,0% tiveram sua primeira relação sexual na ado-
lescência e 59,7% tiveram o primeiro filho também nessa fa-
se. 
A escolaridade está associada ao número de filhos: 
quanto maior a escolaridade menor o número de filhos. 
A idade ao ter o primeiro filho está associada com 
o número de filhos; as mulheres que tiveram o primeiro filho 
antes dos 20 anos têm mais filhos do que as que tiveram o 
primeiro filho depois dessa idade. 
A renda familiar e a ocupação não estão associadas 
com o número de filhos, assim como a ocupação também 
não está associada com a renda familiar. 
A partir da análise dos dados obtidos fica-se conhe-
cendo o perfil sócio-econômico-cultural das entrevistadas e 
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quais destes fatores irão interferir no comportamento repro-
dutivo. Vale salientar que, nesta primeira etapa do trabalho, 
encontra-se a escolaridade e a idade ao ter o primeiro filho 
como fatores que influenciam o seu futuro reprodutivo 
quanto ao número de filhos que elas terão. 
Face às conclusões que acima estão enunciadas, ca-
beria, ao final, apontar algumas sugestões que as autoras 
se permitem fazer, conforme segue: 
- que os programas de saúde desenvolvidos nesta comuni-
dade levem em consideração estes resultados, dando 
prioridade de atenção ao planejamento familiar, especial-
mente no que se refere às adolescentes; 
- que estes programas sejam real izados não só nos postos 
de saúde, mas também nas escolas e nos centros comu-
nitários, adaptando-os às necessidades dos diferentes 
grupos etários; 
. que se dê no atendimento pré e pós-natal para mães ado-
lescentes no sentido de ampliar o intervalo interpartal ou. 
se for o caso, diminuir os riscos de novas gestações. 
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